
 

RELATÓRIO 

O Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Pró
alterada por meio da Portaria MF nº 577/2017, visa o atendimento à legislação previdenciária
propósito, em suas três dimensões
aprimoramento da gestão dos RPPS.

As vantagens da Certificação do Pró

- Melhoria na organização das atividades e processos;
 
- Incremento da produtividade e aumento da motivação por parte dos servidores; 
 
- Redução de custos e do retrabalho com a padronização e manutenção de rotinas de boas práticas; 
 
- Maior transparência e facilidade no acesso à informação aos segurados e a sociedade; 
 
- Possibilidade de ser considerado RPPS Investidor Qualificado ou RPPS Investidor Profissional, 
conforme previsões do art. 6º
de aplicação, voltadas especificamente a esses tipos de investidores, possibilitando maiores 
rentabilidades;
 
- Elevação dos limites de aplicação em renda fixa e renda variável e investimentos estruturados, 
previstos nos art. 7
alcançaram os níveis de governança, decorrentes da certificação institucional no Pró
aumentando as possibilidades de aplicação e maiores rentabilidades; 
 
- A Portaria 19.451, de 18 de agosto de 2020 que alterou o artigo 15 da Portaria MPS nº 402, de 10 de 
dezembro de 2008 e que dispõe sobre a taxa de administração, prevê que, aos RPPS que aderiram ao 
programa e aos já certificados será facultado a elevação 
deverão ser destinados exclusivamente para o custeio das despesas administrativas destinadas à 
obtenção e manutenção da certificação institucional no âmbito do Programa de Certificação 
Institucional e Modernização da 
profissional para nomeação e permanência de dirigentes do órgão ou entidade gestora do RPPS, do 
responsável pela gestão dos recursos e dos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do comitê 
de investimentos. 
 
- O Indicador de Situação Previdenciária 
de gestão, visando identificar os RPPS que adotam melhores práticas de gestão previdenciária com 
base nas informações relativas à obtenção do
com reflexo direto na definição do perfil de risco atuarial do RPPS;
 
- Segundo a Portaria SEPRT nº 14.762, de 19 de junho de 2020, que dispõe sobre a composição e 
metodologia do ISP
RPPS. A partir do perfil de risco atuarial do RPPS poderão ser estabelecidos modelos de estruturação 
atuarial e de financiamento distintos dos estabelecidos pela Portaria MF nº 464/2018, be
aplicados regimes diferenciados de aplicação dos parâmetros e de envio de informações à SPREV, 
previstas na aludida Portaria.
 
- Reconhecimento da instituição com a modernização e profissionalização do RPPS. Destaca
não importa se o RPPS é de
responsabilidades dos dirigentes e conselheiros são as equivalentes, devendo os profissionais que 
exercem essas funções estratégicas na estrutura organizacional do RPPS estar devidamente 
capacitados e habilitados para exercer esses cargos ou funções, visando à melhoria da gestão do 
RPPS.
 
 

 
RELATÓRIO SÍNTESE DO PRÓ-GESTÃO/ RPPS NO IPE PREV

(2019 - 2021) 
 

O Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Pró-Gestão RPPS) editado pela

Portaria MF nº 577/2017, visa o atendimento à legislação previdenciária
propósito, em suas três dimensões – Controle Interno, Governança Corporativa e Educação Previdenciária
aprimoramento da gestão dos RPPS.  

vantagens da Certificação do Pró-Gestão, segundo a SPREV – MTP, 2021, são as seguintes:

Melhoria na organização das atividades e processos;  

Incremento da produtividade e aumento da motivação por parte dos servidores; 

Redução de custos e do retrabalho com a padronização e manutenção de rotinas de boas práticas; 

Maior transparência e facilidade no acesso à informação aos segurados e a sociedade; 

Possibilidade de ser considerado RPPS Investidor Qualificado ou RPPS Investidor Profissional, 
conforme previsões do art. 6º-A e 6º-B, da Portaria MPS nº 519, de 2011
de aplicação, voltadas especificamente a esses tipos de investidores, possibilitando maiores 
rentabilidades; 

Elevação dos limites de aplicação em renda fixa e renda variável e investimentos estruturados, 
previstos nos art. 7º e 8º da Resolução CMN nº 3.922, de 2010, exclusivamente para os RPPS que 
alcançaram os níveis de governança, decorrentes da certificação institucional no Pró
aumentando as possibilidades de aplicação e maiores rentabilidades;  

A Portaria 19.451, de 18 de agosto de 2020 que alterou o artigo 15 da Portaria MPS nº 402, de 10 de 
dezembro de 2008 e que dispõe sobre a taxa de administração, prevê que, aos RPPS que aderiram ao 
programa e aos já certificados será facultado a elevação do percentual em 20%, cujos adicionais 
deverão ser destinados exclusivamente para o custeio das despesas administrativas destinadas à 
obtenção e manutenção da certificação institucional no âmbito do Programa de Certificação 
Institucional e Modernização da Gestão dos RPPS – Pró-Gestão RPPS e para a certificação 
profissional para nomeação e permanência de dirigentes do órgão ou entidade gestora do RPPS, do 
responsável pela gestão dos recursos e dos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do comitê 

vestimentos.  

O Indicador de Situação Previdenciária - ISP RPPS passou a considerar o indicador de modernização 
de gestão, visando identificar os RPPS que adotam melhores práticas de gestão previdenciária com 
base nas informações relativas à obtenção do certificado institucional no âmbito do Pró
com reflexo direto na definição do perfil de risco atuarial do RPPS; 

Segundo a Portaria SEPRT nº 14.762, de 19 de junho de 2020, que dispõe sobre a composição e 
metodologia do ISP-RPPS, a atribuição dos perfis atuariais será determinada pela classificação do ISP
RPPS. A partir do perfil de risco atuarial do RPPS poderão ser estabelecidos modelos de estruturação 
atuarial e de financiamento distintos dos estabelecidos pela Portaria MF nº 464/2018, be
aplicados regimes diferenciados de aplicação dos parâmetros e de envio de informações à SPREV, 
previstas na aludida Portaria. 

Reconhecimento da instituição com a modernização e profissionalização do RPPS. Destaca
não importa se o RPPS é de pequeno, médio e grande porte ou porte especial, as obrigações e 
responsabilidades dos dirigentes e conselheiros são as equivalentes, devendo os profissionais que 
exercem essas funções estratégicas na estrutura organizacional do RPPS estar devidamente 

acitados e habilitados para exercer esses cargos ou funções, visando à melhoria da gestão do 
RPPS. 
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NO IPE PREV 

O Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social 
Gestão RPPS) editado pela Portaria MPS nº 185/2015, 

Portaria MF nº 577/2017, visa o atendimento à legislação previdenciária dos RPPS e tem como 
role Interno, Governança Corporativa e Educação Previdenciária – estimular o 

são as seguintes: 

Incremento da produtividade e aumento da motivação por parte dos servidores;  

Redução de custos e do retrabalho com a padronização e manutenção de rotinas de boas práticas;  

Maior transparência e facilidade no acesso à informação aos segurados e a sociedade;  

Possibilidade de ser considerado RPPS Investidor Qualificado ou RPPS Investidor Profissional, 
B, da Portaria MPS nº 519, de 2011, com maiores possibilidades 

de aplicação, voltadas especificamente a esses tipos de investidores, possibilitando maiores 

Elevação dos limites de aplicação em renda fixa e renda variável e investimentos estruturados, 
º e 8º da Resolução CMN nº 3.922, de 2010, exclusivamente para os RPPS que 

alcançaram os níveis de governança, decorrentes da certificação institucional no Pró-Gestão RPPS, 
 

A Portaria 19.451, de 18 de agosto de 2020 que alterou o artigo 15 da Portaria MPS nº 402, de 10 de 
dezembro de 2008 e que dispõe sobre a taxa de administração, prevê que, aos RPPS que aderiram ao 

do percentual em 20%, cujos adicionais 
deverão ser destinados exclusivamente para o custeio das despesas administrativas destinadas à 
obtenção e manutenção da certificação institucional no âmbito do Programa de Certificação 

Gestão RPPS e para a certificação 
profissional para nomeação e permanência de dirigentes do órgão ou entidade gestora do RPPS, do 
responsável pela gestão dos recursos e dos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do comitê 

ISP RPPS passou a considerar o indicador de modernização 
de gestão, visando identificar os RPPS que adotam melhores práticas de gestão previdenciária com 

certificado institucional no âmbito do Pró Gestão RPPS, 

Segundo a Portaria SEPRT nº 14.762, de 19 de junho de 2020, que dispõe sobre a composição e 
ão dos perfis atuariais será determinada pela classificação do ISP-

RPPS. A partir do perfil de risco atuarial do RPPS poderão ser estabelecidos modelos de estruturação 
atuarial e de financiamento distintos dos estabelecidos pela Portaria MF nº 464/2018, bem como 
aplicados regimes diferenciados de aplicação dos parâmetros e de envio de informações à SPREV, 

Reconhecimento da instituição com a modernização e profissionalização do RPPS. Destaca-se que 
pequeno, médio e grande porte ou porte especial, as obrigações e 

responsabilidades dos dirigentes e conselheiros são as equivalentes, devendo os profissionais que 
exercem essas funções estratégicas na estrutura organizacional do RPPS estar devidamente 

acitados e habilitados para exercer esses cargos ou funções, visando à melhoria da gestão do 



 

HISTÓRICO DAS AÇÕES DO PRÓ
 

 
Em 05 de julho de 2019 houve a adesão formal do IPE Prev e do Estado do Rio Grande do Sul

ao Programa.  

Em 07 de novembro de 2019
necessários à obtenção da certificação no Pró

Em 21 de fevereiro de 2020
Instituto e entregou o Plano de Trabalho para a Diretoria

Algumas das ações do Pró-Gestão implementadas pelo IPE Prev

 Mapeamento e Manualização dos Processos do IPE Prev
 Elaboração do Ato de Limites de Alçadas
 Elaboração do Código de Ética
 Plano de Ação Anual e Planejamento Estratégico
 Gestão e controle da Base de Dados Cadastrais dos Servidores Públicos, Aposentados e Pensionistas (carga de 

dados para o Sistema SIPR
 Política de segurança da Informação;
 Relatório de Governança Corporativa;
 Criação da Página Transparência no Site do IPE Prev

Em 23 de dezembro de 2020 
ICQ Brasil, para implementar o processo de auditoria de certificação. 

Em 12 de maio de 2021 a ICQ Brasil realizou a Pré
avaliadas as ações nas três dimensões do Programa, e teve como entrega, o Relatório de Pré
atendidas, não atendidas e as recomendações de melhoria contínua. 

Entre 09 e 10 de dezembro de 2021

 
 
 
Porto Alegre, 22 de novembro de 2021
GT Pró-Gestão 

 
DO PRÓ-GESTÃO NO IPE PREV 

houve a adesão formal do IPE Prev e do Estado do Rio Grande do Sul

07 de novembro de 2019 o Instituto constituiu Grupo de Trabalho visando implementar os procedimentos 
necessários à obtenção da certificação no Pró-Gestão RPPS, no âmbito do IPE Prev.   

21 de fevereiro de 2020 o GT Pró-Gestão elaborou o diagnóstico do sistema de governança e gestão do 
Instituto e entregou o Plano de Trabalho para a Diretoria-Executiva.  

Gestão implementadas pelo IPE Prev: 

Mapeamento e Manualização dos Processos do IPE Prev;  
Elaboração do Ato de Limites de Alçadas;  
Elaboração do Código de Ética;  
Plano de Ação Anual e Planejamento Estratégico;  
Gestão e controle da Base de Dados Cadastrais dos Servidores Públicos, Aposentados e Pensionistas (carga de 
dados para o Sistema SIPREV Gestão);  
Política de segurança da Informação; 
Relatório de Governança Corporativa; 

riação da Página Transparência no Site do IPE Prev, entre outras.  

 o IPE Prev contratou, por meio do PROA 20/2442-0002183
ICQ Brasil, para implementar o processo de auditoria de certificação.  

a ICQ Brasil realizou a Pré-auditoria de certificação no IPE Prev. Na Pré
avaliadas as ações nas três dimensões do Programa, e teve como entrega, o Relatório de Pré
atendidas, não atendidas e as recomendações de melhoria contínua.   

09 e 10 de dezembro de 2021 acontecerá a auditoria de certificação do IPE Prev. 

Alegre, 22 de novembro de 2021 
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houve a adesão formal do IPE Prev e do Estado do Rio Grande do Sul (Ente Federativo) 

o Instituto constituiu Grupo de Trabalho visando implementar os procedimentos 

Gestão elaborou o diagnóstico do sistema de governança e gestão do 

Gestão e controle da Base de Dados Cadastrais dos Servidores Públicos, Aposentados e Pensionistas (carga de 

0002183-8, a Empresa credenciada 

auditoria de certificação no IPE Prev. Na Pré-auditoria foram 
avaliadas as ações nas três dimensões do Programa, e teve como entrega, o Relatório de Pré-auditoria contendo as ações 


